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Nº 001  
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA 

ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS 

 
 
 

BOLETIM N. 033/2018 
 

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA 
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, BENHUR BIANCON 
JUNIOR, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 
RESOLVE:  
DECLARAR ESTÁVEL, ouvida a Comissão de que trata o 
Artigo 41 da Constituição Federal, na forma do Provimento 
27/2016-PGJ: 
- considerando o que consta no Processo n.º 
PR.01426.00001/2015-8, a contar de 19 de dezembro de 
2017, a servidora DANIELE MANTOVANI, ID n.º 2755343, no 
cargo de Agente Administrativo, deste órgão (Port. 
0291/2018). 
- considerando o que consta no Processo n.º 
PR.01426.00165/2014-4, a contar de 01 de outubro de 2017, 
o servidor GIECO COELHO MACHADO, ID n.º 4200110, no 
cargo de Agente Administrativo, deste órgão (Port. 
0292/2018). 
- considerando o que consta no Processo n.º 
PR.01426.00164/2014-7, a contar de 15 de outubro de 2017, 
o servidor GABRIEL OLIVEIRA BATISTA DOS SANTOS, ID 
n.º 4207793, no cargo de Agente Administrativo, deste órgão 
(Port. 0293/2018). 
- considerando o que consta no Processo n.º 
PR.01426.00116/2014-7, a contar de 09 de outubro de 2017, 
a servidora HELGA LETICIA TELES DE OLIVEIRA, ID n.º 
3962032, no cargo de Agente Administrativo, deste órgão 
(Port. 0294/2018). 
- considerando o que consta no Processo n.º 
PR.01426.00007/2015-5, a contar de 12 de janeiro de 2018, a 
servidora CAROLINA DA SILVA MELLO, ID n.º 4228545, no 
cargo de Agente Administrativo, deste órgão (Port. 
0295/2018). 
- considerando o que consta no Processo n.º 
PR.01426.00178/2014-7, a contar de 05 de novembro de 
2017, a servidora ELISA BORSTMANN JENSEN, ID n.º 
4214080, no cargo de Agente Administrativo, deste órgão 
(Port. 0296/2018). 
- considerando o que consta no Processo n.º 
PR.01426.00127/2014-4, a contar de 28 de agosto de 2017, a 
servidora JANINE SANTANA DA SILVA, ID n.º 3964469, no 
cargo de Secretário de Diligências, deste órgão (Port. 
0300/2018). 
- considerando o que consta no Processo n.º 
PR.01426.00182/2014-9, a contar de 03 de novembro de 
2017, o servidor LUIS FELIPE KNIES, ID n.º 4213831, no 
cargo de Secretário de Diligências, deste órgão (Port. 
0301/2018). 
- considerando o que consta no Processo n.º 
PR.01426.00163/2014-9, a contar de 10 de outubro de 2017, 
a servidora FERNANDA KRAEMER SOARES, ID n.º 3966232, 
no cargo de Secretário de Diligências, deste órgão (Port. 
0302/2018). 
- considerando o que consta no Processo n.º 
PR.01426.00135/2014-7, a contar de 08 de setembro de 2017, 
o servidor DIEGO CHAVES PAZ, ID n.º 3967956, no cargo de 
Secretário de Diligências, deste órgão (Port. 0303/2018). 
- considerando o que consta no Processo n.º 
PR.01426.00156/2014-3, a contar de 04 de novembro de 
2017, o servidor ANDERSON GARCIA DA SILVA, ID n.º 
3970302, no cargo de Secretário de Diligências, deste órgão 
(Port. 0304/2018). 

- considerando o que consta no Processo n.º 
PR.01426.00003/2015-4, a contar de 18 de dezembro de 
2017, o servidor ÁLISSON KÖNIG DE CARVALHO, ID n.º 
3896358, no cargo de Secretário de Diligências, deste órgão 
(Port. 0305/2018). 
- considerando o que consta no Processo n.º 
PR.01426.00162/2014-1, a contar de 14 de outubro de 2017, 
o servidor CARLOS ROBERTO MARION DA SILVA, ID n.º 
3624200, no cargo de Secretário de Diligências, deste órgão 
(Port. 0306/2018). 
- considerando o que consta no Processo n.º 
PR.01426.00144/2014-9, a contar de 18 de setembro de 2017, 
a servidora MARI TEREZINHA OLIVEIRA NUNES, ID n.º 
3387321, no cargo de Secretário de Diligências, deste órgão 
(Port. 0307/2018). 
- considerando o que consta no Processo n.º 
PR.01426.00176/2014-1, a contar de 28 de outubro de 2017, 
a servidora CRISTIANE SILVA DE OLIVEIRA, ID n.º 3971007, 
no cargo de Secretário de Diligências, deste órgão (Port. 
0308/2018). 
- considerando o que consta no Processo n.º 
PR.01426.00137/2014-3, a contar de 15 de outubro de 2017, 
o servidor RODRIGO SOARES AGUIAR, ID n.º 3436993, no 
cargo de Assessor - Bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais, 
deste órgão (Port. 0311/2018). 
- considerando o que consta no Processo n.º 
PR.01426.00153/2013-2, a contar de 19 de outubro de 2017, 
a servidora VANESSA EMANUELLI DO NASCIMENTO, ID n.º 
3117502, no cargo de Assessor - Bacharel em Ciências 
Jurídicas e Sociais, deste órgão (Port. 0312/2018). 
- considerando o que consta no Processo n.º 
PR.01426.00173/2014-8, a contar de 05 de dezembro de 
2017, a servidora KAROLINE DA SILVA LEITZKE, ID n.º 
3409627, no cargo de Assessor - Bacharel em Ciências 
Jurídicas e Sociais, deste órgão (Port. 0313/2018). 
- considerando o que consta no Processo n.º 
PR.01426.00136/2014-5, a contar de 01 de setembro de 2017, 
o servidor OLAVO BURIN SCHMITZ, ID n.º 3965902, no cargo 
de Assessor - Bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais, deste 
órgão (Port. 0314/2018). 
- considerando o que consta no Processo n.º 
PR.01426.00089/2014-6, a contar de 01 de agosto de 2017, a 
servidora SHANNA CANTO BERNARDI DE FARIAS, ID n.º 
3407373, no cargo de Assessor - Bacharel em Ciências 
Jurídicas e Sociais, deste órgão (Port. 0315/2018). 
- considerando o que consta no Processo n.º 
PR.01426.00148/2014-0, a contar de 15 de setembro de 2017, 
a servidora THAIS FERRÃO MIRANDA DO AMARAL, ID n.º 
3882683, no cargo de Assessor - Bacharel em Ciências 
Jurídicas e Sociais, deste órgão (Port. 0316/2018). 
CONVERTER 
- em tempo dobrado de serviço, somente para fins de 
vantagens, 03 (três) meses de licença-prêmio, não fruída, da 
servidora ZOILA ALVORINA DA SILVA LARREA, Agente 
Administrativo, ID n.° 3432238, registrada no Boletim n.º 008, 
publicado no DEMP de 15/01/2014, referente ao quinquênio 
de efetividade de 06/12/2008 a 04/12/2013, em conformidade 
com a Lei n.º 10.098/94 (Requerido em 29/01/2018 – 
PR.00859.00002/2018-8 - Port. 0320/2018). 
- em tempo dobrado de serviço, somente para fins de 
vantagens, 01 (um) mês de licença-prêmio, não fruída, da 
servidora PATRICIA FOPPA MICHELON PENA, Assistente de 
Promotoria de Justiça, ID n.° 3445283, registrada no Boletim 
n.º 513, publicado no DEMP de 06/11/2009, referente ao 
quinquênio de efetividade de 20/10/2004 a 18/10/2009, em 
conformidade com a Lei n.º 10.098/94 (Requerido em 
30/01/2018 – PR.01522.00065/2018-0 - Port. 0321/2018). 
- em tempo dobrado de serviço, somente para fins de 
vantagens, 03 (três) meses de licença-prêmio, não fruída, da 
servidora PATRICIA FOPPA MICHELON PENA, Assistente de 
Promotoria de Justiça, ID n.° 3445283, registrada no Boletim 
n.º 521, publicado no DEMP de 14/11/2014, referente ao 
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quinquênio de efetividade de 19/10/2009 a 17/10/2014, em 
conformidade com a Lei n.º 10.098/94 (Requerido em 
30/01/2018 – PR.01522.00065/2018-0 - Port. 0322/2018). 
NOMEAR 
- em caráter efetivo, devendo cumprir o estágio probatório, 
JOÃO VICTOR GRESS BORTOLINI, para exercer o cargo de 
Agente Administrativo, classe “M”, em virtude de aprovação 
em concurso público, no qual obteve o primeiro (1º) lugar na 
Lista de Classificação da Região do Alto Jacuí (Port. 
0324/2018). 
- em caráter efetivo, devendo cumprir o estágio probatório, 
SOFIA STELLA, para exercer o cargo de Secretário de 
Diligências, Classe “M”, em virtude de aprovação em concurso 
público, no qual obteve o primeiro (1°) lugar na Lista de 
Classificação da Região da Serra (Port. 0331/2018). 
- em caráter efetivo, devendo cumprir o estágio probatório, 
CRISTIANO CABREIRA DA SILVA, para exercer o cargo de 
Secretário de Diligências, Classe “M”, em virtude de 
aprovação em concurso público, no qual obteve o segundo 
(2°) lugar na Lista de Classificação da Região do Alto Jacuí 
(Port. 0332/2018). 
CONSIDERAR 
- habilitada para tomar posse, a contar de 01/02/2018, no 
cargo em comissão de Assessor Especial II, CC-05, CLAUDIA 
MARTINI AZAMBUJA BELLO, tendo entrado em exercício em 
05/02/2018. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 06 
de fevereiro de 2018. 
BENHUR BIANCON JUNIOR, 
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos. 
 
 

APOSTILA 
PROCESSO Nº 000668-09.00/16-0 

 
CONTRATADA: ELEVADORES ALCER LTDA. ME; OBJETO: 
apostilamento do Contrato de Prestação de Serviços – AJDG 
nº 045/2016, que tem como objeto a prestação de serviços de 
manutenção preventiva e corretiva em dois elevadores 
instalados no prédio sede deste Ministério Público Estadual 
em Viamão/RS, para fazer constar que o valor dos serviços 
prestados, reajustados, a contar de 29 de abril de 2017, com 
base na variação do IGP-M/FGV nos últimos 12 (doze) meses, 
de 4,86%, passa a ser de R$ 471,87 mensais; FUNDAMENTO 
LEGAL: art. 65, § 8º, da Lei Federal nº 8.666/93, bem como 
cláusula quinta, item 5.9, do ajuste.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 05 
de fevereiro de 2018.  
CARLOS ALBERTO DA CUNHA UMSZA,  
Diretor-Geral,em substituição. 
 
 

APOSTILA 
PROCESSO N.º 001858-09.00/16-1 

 
CONTRATRADA: DORR E GRABIN LTDA. - EPP; OBJETO: 
apostilamento do Contrato de Prestação de Serviços – UAJ nº 
174/2016, que tem como objeto a ampliação, reforma e 
manutenção do prédio sede das Promotorias de Justiça de 
Três Passos/RS, para reajustar os valores, em atenção ao 
disposto na cláusula sexta, item 6.8, do contrato, a contar de 
11 de novembro de 2017, com base na variação do IGP-M 
coluna 35 da Fundação Getúlio Vargas – Edificações, nos 
últimos 12 meses, cujo índice é de 4,38%, resultando no 
acréscimo da quantia de R$ 9.766,69. FUNDAMENTO 
LEGAL: artigo 65, §8º, da Lei Federal n.º 8.666/93, cláusula 
sexta, item 6.8, do Contrato;  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 05 
de fevereiro de 2018.  
CARLOS ALBERTO DA CUNHA UMSZA,  
Diretor-Geral,em substituição. 
 

APOSTILA 
PROCESSO Nº 000697-09.00/16-2 

 
CONTRATADA: THYSSENKRUPP ELEVADORES S/A; 
OBJETO: apostilamento do Contrato de Prestação de 
Serviços – AJDG nº 058/2016, que tem como objeto a 
prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva 
no elevador instalado no prédio sede deste Ministério Público 
Estadual em Tramandaí/RS, para fazer constar que o valor 
dos serviços prestados, reajustados, a contar de 11 de maio 
de 2017, com base na variação do IGP-M/FGV nos últimos 12 
(doze) meses, de 3.37%, passa a ser de R$ 510,22 mensais; 
FUNDAMENTO LEGAL: art. 65, § 8º, da Lei Federal nº 
8.666/93, bem como cláusula quinta, item 5.8, do ajuste.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 05 
de fevereiro de 2018. 
CARLOS ALBERTO DA CUNHA UMSZA,  
Diretor-Geral,em substituição. 
 
 
SÚMULA DE CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE SEGURO 

SGCON 02405.000.198/2017 
COTAÇÃO ELETRÔNICA N.º 73/2017 

 
CONTRATADA: PORTO SEGURO CIA DE SEGUROS 
GERAIS; OBJETO: contratação de prestação de serviços de 
seguro predial pelo prazo de 12 (doze) meses, do imóvel 
Palácio do Ministério Público Estadual e conteúdo, localizado 
na Praça Marechal Deodoro, 110, Centro, em Porto 
Alegre/RS, conforme o termo de referência da cotação 
eletrônica; PRÊMIO: R$ 6.300,00; DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA: Unidade Orçamentária 09.01, Recurso 
0011, Projeto 6420, Natureza da Despesa/Rubrica 3.3.90.39 
/3926; VIGÊNCIA: a partir das 24h de 20/12/2017 até às 24h 
de 20/12/2018; FUNDAMENTO LEGAL: Lei Estadual nº 
13.179/2009, e subsidiariamente, Leis Federais nº 8.666/1993; 
10.520/2002 e Lei Complementar nº 123/2006,  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA , em Porto Alegre, 
05 de fevereiro de 2017.  
CARLOS ALBERTO DA CUNHA UMSZA,  
Diretor-Geral,em substituição. 
 

SÚMULA DE RETIFICAÇÃO DO CONTRATO DE  
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N° 002/2018 

SGA N° 02404.000.058/2017 
SGCON N° 02405.000.001/2017 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 137/2017 
 

O DIRETOR-GERAL da Procuradoria-Geral de Justiça, órgão 
administrativo do Ministério Público do Estado do Rio Grande 
do Sul, no uso de suas atribuições , retifica o número do 
contrato n° 002/2018  processos  SGCON N° 
02405.000.001/2018, publicado no Diário Eletrônico deste 
Ministério Público Estadual do dia 01 de fevereiro de 2018, 
para fazer constar que onde se  lê contrato 002/2017 leia-se 
contrato N° 002/2018, e não como constou.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 06 
de fevereiro de 2018.  
CARLOS ALBERTO DA CUNHA UMSZA,  
Diretor-Geral,em substituição. 
 
 

SÚMULA DE RETIFICAÇÃO DO CONTRATO  
DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL Nº 187/2017  

SGA N° 00589.000.867/2017  
SGCON N° 02405.000.225/2017  

DISPENSA DE LICITAÇAO  
 

O DIRETOR-GERAL da Procuradoria-Geral de Justiça, órgão 
administrativo do  Ministério Público do Estado do Rio Grande 
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do Sul, no uso de suas atribuições , retifica  o número dos 
processos SGCA Nº 00859.000.867/2017 e SGCON N° 
02405.000.225 /2017, publicado no Diário Eletrônico deste 
Ministério Público Estadual do dia 05 de fevereiro de 2018, 
para fazer constar que onde se lê SGA Nº 
00677.000.239/2017 e SGCON Nº 02405.000.108/2017 leia-
se SGA Nº 00859.000.867/2017 e SGCON N° 
02405.000.225/2017, e não como constou.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 06 
de fevereiro de 2018.  
CARLOS ALBERTO DA CUNHA UMSZA,  
Diretor-Geral,em substituição. 
 
 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS  
N° 179/2017 

SGA N° 00588.000.451/2017 
SGCON N° 02405.000.218/2017 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 123/2017  
 

CONTRATADA: J S AMBIENTAL LTDA.; OBJETO: limpeza e 
esgotamento de fossa séptica de 70m³, localizada na Sede 
Institucional da Procuradoria Geral de Justiça VIGÊNCIA: 60 
dias; VALOR TOTAL: R$ 4.920,00; DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA: Unidade Orçamentária 09.01, Recurso 
0011, Projeto 6420, Natureza da Despesa 3.3.90.39, Rubrica 
3930; FUNDAMENTO LEGAL: Leis Estaduais nos 13.191/09 
e 11.389 /99, pelos Provimentos PGJ/RS nos 33/08 e 47/05, 
pela Lei Complementar nº 123/06 e, subsidiariamente, pelas 
Leis Federais nos 8.666/93 e 10.520/02 e pelo Provimento 
PGJ /RS nº 54/02  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 06 
de janeiro de 2018.  
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral.  
 
 

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO 
 

Pregão Eletrônico n.º 007/2018 (PGEA nº 
01075.000.003/2018) Tipo: Menor Preço. Objeto: 
Contratação de Seguro de Acidentes Pessoais Coletivo em 
favor dos estagiários do Ministério Público do Estado do Rio 
Grande do Sul, pelo período de 12 meses, para um grupo 
estimado de até 1.734 vidas por mês, com cobertura para 
morte acidental e invalidez permanente total ou parcial por 
acidente, conforme especificações constantes do Edital e seus 
Anexos.Data e horário de abertura das propostas: 
20/02/2018, às 12 horas. Data e horário de início da disputa 
de preços: 20/02/2018, às 14 horas. Local: 
www.pregaobanrisul.com.br. Editais disponíveis na página: 
http://www.mprs.mp.br/licitacao/pregao_eletronico. 
Informações gerais: licitacoes@mprs.mp.br Base legal: Lei 
Estadual nº 13.191/09, Lei n.° 10.520/02, LC n.º 123/06 e Lei 
n.º 8.666/93.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 05 
de fevereiro de 2018. 
MARLY DE BARROS MONTEIRO, 
Pregoeira. 
 
 

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO 
 

Pregão Eletrônico n.º 08/2018 (PGEA nº 
00581.000.130/2017) Tipo: Menor preço por item. Objeto: 
Aquisição de jaquetas reversíveis e camisetas institucionais, 
conforme especificações constantes deste Edital e seus 
Anexos. Data e horário de abertura das propostas: 
22/02/2018, às 12 horas. Data e horário de início da disputa 
de preços: 22/02/2018, às 14 horas. Local: 

www.pregaobanrisul.com.br. Editais disponíveis na página: 
http://www.mprs.mp.br/licitacao/pregao_eletronico. 
Informações gerais: licitacoes@mprs.mp.br. Base legal: Lei 
Estadual nº 13.191/09, Lei n.° 10.520/02, LC n.º 123/06 e Lei 
n.º 8.666/93.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 05 
de fevereiro de 2018. 
MARIANO WESTPHALEN LORENZON, 
Pregoeiro. 

 

 

EDITAL N.º 013/2018  
REMOÇÃO DE ASSESSOR-BACHAREL EM 

CIÊNCIAS JURÍDICAS E SOCIAIS 
 

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA 
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, BENHUR BIANCON 
JUNIOR, faz público que se encontra disponível, na página da 
Unidade de Registros Funcionais da Divisão de Recursos 
Humanos (http://intra.mp.rs.gov.br/site/editais_remocao/), a 
divulgação do local em que será oferecida a vaga para 
provimento mediante remoção, sem ônus para esta 
Procuradoria-Geral de Justiça. 
Os prazos e critérios deste processo de remoção estão 
regulamentados pelo Provimento 63/2007, publicado no DOE 
de 11/12/2007. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 06 de 
fevereiro de 2018. 
BENHUR BIANCON JUNIOR, 
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos. 

 
 

EDITAL N.º 014/2018  
REMOÇÃO DE AGENTE ADMINISTRATIVO 

 
O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA 
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, BENHUR BIANCON 
JUNIOR, faz público que se encontra disponível, na página da 
Unidade de Registros Funcionais da Divisão de Recursos 
Humanos (http://intra.mp.rs.gov.br/site/editais_remocao/), a 
divulgação do local em que será oferecida a vaga para 
provimento mediante remoção, sem ônus para esta 
Procuradoria-Geral de Justiça. 
Os prazos e critérios deste processo de remoção estão 
regulamentados pelo Provimento 63/2007, publicado no DOE 
de 11/12/2007. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 06 de 
fevereiro de 2018. 
BENHUR BIANCON JUNIOR, 
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos. 

 
 

EDITAL N.º 015/2018  
REMOÇÃO DE SECRETÁRIO DE DILIGÊNCIAS 

 
O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA 
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, BENHUR BIANCON 
JUNIOR, faz público que se encontra disponível, na página da 
Unidade de Registros Funcionais da Divisão de Recursos 
Humanos (http://intra.mp.rs.gov.br/site/editais_remocao/), a 
divulgação do local em que será oferecida a vaga para 
provimento mediante remoção, sem ônus para esta 
Procuradoria-Geral de Justiça. 
Os prazos e critérios deste processo de remoção estão 
regulamentados pelo Provimento 63/2007, publicado no DOE 
de 11/12/2007. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 06 de 
fevereiro de 2018. 
BENHUR BIANCON JUNIOR, 
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos. 

http://www.pregaobanrisul.com.br/
http://www.mprs.mp.br/licitacao/pregao_eletronico
mailto:licitacoes@mprs.mp.br
http://www.pregaobanrisul.com.br/
http://www.mprs.mp.br/licitacao/pregao_eletronico
mailto:licitacoes@mprs.mp.br
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SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA 

ASSUNTOS INSTITUCIONAIS 

 
 
 

BOLETIM N.º 03/2018 
 
O COORDENADOR DO CAO DA ORDEM URBANÍSTICA E 
QUESTÕES FUNDIÁRIAS cientifica, na forma do § 2º do 
artigo 7º da Resolução nº 23 do Conselho Nacional do 
Ministério Público, que o Ministério Público instaurou/aditou os 
seguintes Inquéritos Civis ou Procedimentos Preparatórios, 
conforme as comunicações encaminhadas pelos promotores 
de justiça responsáveis: 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00748.00009/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Caxias do 
Sul. PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Adrio 
Rafael Paula Gelatti. CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Caxias do 
Sul. OBJETO: Loteamento irregular denominado "Recanto 
Nobre". INVESTIGADO(S): Empresa Urbanizadora Rodobrás 
Ltda LOCAL DO FATO: Caxias do Sul. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N.º 
DO PROCEDIMENTO: 00748.00010/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Caxias do 
Sul. PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Adrio 
Rafael Paula Gelatti. CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Caxias do 
Sul. OBJETO: Loteamento em área rural - Lote rural n.º 80, 
Travessão Cremona, próximo à barragem do Faxinal, em Ana 
Rech, Caxias do Sul. INVESTIGADO(S): a Definir LOCAL DO 
FATO: Caxias do Sul. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00852.00059/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Rio Grande. 
PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Frederico 
Carlos Lang. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Rio Grande. OBJETO: 
APURAR RECLAMAÇÃO DOS MORADORES DAS RUAS 
CRISTÓVÃO COLOMBO, JOÃO MANOEL, CARAMURU E 
BENTO GONÇALVES, ACERCA DE IMÓVEL ABANDONADO 
NA CRISTÓVÃO COLOMBO, 403 E CASA AO LADO, 
PARCIALMENTE DETERIORADOS E CAUSANDO 
DIVERSOS TRANSTORNOS À VIZINHANÇA. 
INVESTIGADO(S): Município   do Rio Grande LOCAL DO 
FATO: Rio Grande. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00852.00055/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Rio Grande. 
PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Frederico 
Carlos Lang. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Rio Grande. OBJETO: 
Apurar possíveis ilícitos relacionados ao urbanismo decorrente 
do manejo defeituoso dos dejetos de esgoto e do manejo de 
águas pluviais relacionadas ao Condomínio Residencial BGV. 
INVESTIGADO(S): Município do Rio Grande LOCAL DO 
FATO: Rio Grande. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00852.00061/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Rio Grande. 
PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: José 
Alexandre da Silva Zachia Alan. CLASSIFICAÇÃO: 1º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada 
de Rio Grande. OBJETO: Apurar possível irregularidade na 
distribuição dos apartamentos do Residencial BGV I. 
INVESTIGADO(S): Município do Rio Grande LOCAL DO 
FATO: Rio Grande. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00867.00005/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Santa 
Rosa. PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Ana 
Paula Mantay. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Santa Rosa. OBJETO: 
apurar o fracionamento clandestino de área com fins urbanos 
e habitacionais, na localidade de Lajeado Bonito, interior de 
Santa Rosa. INVESTIGADO(S): Nair Fontana LOCAL DO 
FATO: Santa Rosa. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01872.000.608/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de São Francisco de Paula. 
PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Bruno 
Pereira Pereira. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de São Francisco de Paula. OBJETO: 
loteamento clandestino.. INVESTIGADO(S): Município De São 
Francisco De Paula. LOCAL DO FATO: São Francisco de 
Paula.  
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. Nº 
DO PROCEDIMENTO: 01902.000.541/2017. PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Taquari. PROMOTOR 
(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Roberto Carmai Duarte 
Alvim Junior. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Taquari. OBJETO: Documentação 
recebida do Gabinete do Procurador-Geral de Justiça 
encaminhando cópia do Procedimento Preparatório n° 
1.29.000.0001986/2016-37 do Ministério Público Federal, 
destinado a verificar o cumprimento das determinações do 
Serviço Geológico do Brasil - CPRM, quanto à preservação de 
desastres naturais pelos municípios..INVESTIGADO(S): 
Município De Taquari. LOCAL DO FATO: Taquari. CAO 
comunicado: CAO DA ORDEM URBANÍSTICA E QUESTÕES 
FUNDIÁRIAS 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01902.000.031/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Taquari. PROMOTOR (A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Roberto Carmai Duarte Alvim 
Junior. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Taquari. OBJETO: Cópia integral do 
RD.00912.00114/2016 (SGP) para fins de instauração de 
Inquérito Civil, devendo figurar como investigada MARIA 
OLIVEIRA DE SOUZA, e como objeto ¿dano ao meio 
ambiente em decorrência de extração de areia em área de 
preservação permanente e possível uso de água sem outorga, 
na localidade de Faxinal dos Pachecos, no Município de 
Tabaí". Foi determinado que a investigada fosse notificada 
para que, no prazo de 20 dias, apresente nesta Promotoria de 
Justiça: 
a) Licença Ambiental da atividade;  
b) Registro do Departamento Nacional de Produção 
Mineral  DNPM;  
c) Certidão, expedida pelo Município, de situação da 
área explorada; 
d) Documentos comprobatórios da posse e ou 
propriedade da área minerada; e) Alvará de localização 
e funcionamento, conforme legislação municipal; 
f) Mapa da área (dados georreferenciados) para 
conferência de presença das áreas protegidas.. 
INVESTIGADO(S): Maria Oliveira de Souza. LOCAL DO 
FATO: Taquari.  
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TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N.º 
DO PROCEDIMENTO: 00930.00003/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Viamão. 
PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Anelise 
Grehs Stifelman. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Viamão. OBJETO: 
Investigar eventual dano à ordem urbanística, decorrente do 
grande fluxo de pessoas e veículos que inviabilizam a 
mobilidade de idosos e deficientes físicos, em frente à 
Secretaria Municipal de Saúde e Unidade Básica de Saúde 
recentemente inaugurada, localizada na Rodovia RS 040, 
Parada 44, em Viamão/RS. 
INVESTIGADO(S): Prefeitura Municipal de Viamão LOCAL 
DO FATO: Viamão. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00935.00024/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Alvorada. 
PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Joao Claudio 
Pizzato Sidou. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Alvorada. OBJETO: 
OBJETO: apurar ocupação irregular nas Ruas 14 e Amapá, 
em Alvorada. INVESTIGADO(S): a Definir LOCAL DO FATO: 
Alvorada. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01629.000.500/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Habitação e Defesa da 
Ordem Urbanística. PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Cláudio Ari Pinheiro de Mello. 
CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Habitação E Defesa da Ordem Urbanística. 
OBJETO: acompanhar e promover medidas para o 
reassentamento adequado das pessoas que residem em Área 
de Preservação Permanente e área de risco localizada na Rua 
Bonsucesso, n. 349, Bairro Lomba do Pinheiro, ao lado do 
Arroio Taquara, nesta Capital. INVESTIGADO(S): Município 
De Porto Alegre. LOCAL DO FATO: Porto Alegre.  
 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 01 de 
Fevereiro de 2018. 
DANIEL MARTINI,  
Coordenador do CAO da Ordem Urbanística e Questões 
Fundiárias. 
De acordo,  
MARCELO LEMOS DORNELLES,  
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais.  
 
 

BOLETIM N.º 15/2018-CAODH 
 
A COORDENADORA DO CAO DOS DIREITOS HUMANOS, 
DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL cientifica, na forma 
do § 2º do artigo 7º da Resolução nº 23 do Conselho Nacional 
do Ministério Público, que o Ministério Público instaurou/aditou 
os seguintes Inquéritos Civis ou Procedimentos Preparatórios, 
conforme as comunicações encaminhadas pelos promotores 
de justiça responsáveis: 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00748.00006/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Caxias do 
Sul. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Adriana 
Karina Diesel Chesani. CLASSIFICAÇÃO: 5º cargo de 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada 
de Caxias do Sul. OBJETO: Apurar irregularidades 
constatadas em vistoria realizada pelo Ministério Público e 
pelo Serviço de Vigilância Sanitária. PARTES: Representante: 
de ofício. INVESTIGADO(S): ILPI Santa Felicidade. LOCAL 
DO FATO: Caxias do Sul. 

 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00748.00007/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Caxias do 
Sul. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Adriana 
Karina Diesel Chesani. CLASSIFICAÇÃO: 5º cargo de 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada 
de Caxias do Sul. OBJETO: Apurar a existência de 
irregularidades no funcionamento da Casa de Passagem 
Carlos Miguel, no que diz respeito à estrutura física, recursos 
humanos e atendimento precário. LOCAL: Caxias do Sul. 
PARTES: Rafael Bueno (representante) e Renato Oliveira 
(representante). INVESTIGADO(S): Fundação de Assistência 
Social de Caxias do Sul. LOCAL DO FATO: Caxias do Sul. 
 
ADITAMENTO A PORTARIA. TIPO DE PROCEDIMENTO: 
Inquérito Civil. Nº DO PROCEDIMENTO: 
00761.000.061/2017. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: 
Promotoria de Justiça de Encruzilhada do Sul. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Diogo 
Hendges. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Encruzilhada do Sul. OBJETO: 
Apurar irregularidades relacionadas à omissão quanto ao 
conserto do telhado, à manutenção da infraestrutura (inclusive 
quanto ao cercamento) e ao tratamento de esgoto no Presídio 
Estadual de Encruzilhada do Sul. INVESTIGADO(S): SUSEPE 
- Superintendência de Serviços Penitenciários, ESTADO DO 
RIO GRANDE DO SUL. LOCAL DO FATO: Presídio de 
Estadual de Encruzilhada do Sul.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01690.000.090/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Frederico Westphalen. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: João Pedro 
Togni. CLASSIFICAÇÃO: 2º cargo de Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Frederico Westphalen. OBJETO: 
Averiguar a qualidade da água nos Municípios da Comarca 
diante da notícia de contaminação por agrotóxicos. 
INVESTIGADO(S): CORSAN - Companhia Riograndense de 
Saneamento. LOCAL DO FATO: Frederico Westphalen.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00784.00067/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Gravataí. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Janine Rosi 
Faleiro. CLASSIFICAÇÃO: 1º cargo de Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Cível de Gravataí. OBJETO: Apurar 
irregularidades no SAI - Serviço de Acolhimento Institucional 
para Adultos e Famílias. INVESTIGADO(S): Município de 
Gravataí. LOCAL DO FATO: Gravataí. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00784.00064/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Gravataí. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Janine Rosi 
Faleiro. CLASSIFICAÇÃO: 1º cargo de Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Cível de Gravataí. OBJETO: Verificar 
irregularidades no Serviço de Assistência Especializada de 
Gravataí. INVESTIGADO(S): Município de Gravataí. LOCAL 
DO FATO: Gravataí. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00784.00075/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Gravataí. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Janine Rosi 
Faleiro. CLASSIFICAÇÃO: 1º cargo de Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Cível de Gravataí. OBJETO: Averiguar 
a existência de irregularidades na Comunidade Terapêutica 
Olaria de Deus. INVESTIGADO(S): Comunidade Terapêutica 
Olaria de Deus. LOCAL DO FATO: Gravataí. 
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TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01786.000.031/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Jaguari. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Luiza Trindade Losekann. 
CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Jaguari. OBJETO: Acompanhamento dos 
preparativos para o carnaval de 2018 em Jaguari. 
INVESTIGADO(S): Município de Jaguari e All Time music 
Ltda. LOCAL DO FATO: Jaguari.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01794.000.112/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Mostardas. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Fernando 
Gonzalez Tavares. CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Mostardas. OBJETO: Investigação 
do efetivo cumprimento pelo Município de Mostardas do dever 
de fiscalização dos prédios públicos e privados de uso coletivo 
da adequação as regras de acessibilidade a portadores de 
necessidade especiais. INVESTIGADO(S): Município de 
Mostardas. LOCAL DO FATO: Mostardas.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01794.000.034/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Mostardas. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Fernando 
Gonzalez Tavares. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Mostardas. OBJETO: A investigação 
e acompanhamento do convênio de cooperação financeira 
para gestão do serviço de atendimento pré-hospitalar móvel 
(SAMU) na microrregião formada pelos municípios de 
Mostardas e Tavares, bem como do processo licitatório de 
contratação do serviço, indicando como investigados o 
Município de Mostardas e o Município de Tavares. 
INVESTIGADO(S): Município De Mostardas, Município De 
Tavares. LOCAL DO FATO: Mostardas.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01631.001.340/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor de 
Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
André Ricardo Colpo Marchesan. CLASSIFICAÇÃO:  1º cargo 
de   Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Defesa 
do Consumidor de Porto Alegre. OBJETO: Prática abusiva - 
Estabelecimento que recebe e armazena medicamentos 
doados para comercialização, não possui farmacêutico 
responsável e não é enquadrado na legislação sanitária por se 
tratar de atividade de "banco de medicamentos" ou "farmácia 
solidária", sendo o seu funcionamento ilegal.Ausência de 
alvará sanitário. INVESTIGADO: SOS Rim (Banco de 
Remédios). LOCAL DO FATO: Porto Alegre e outras cidades, 
inclusive de outros Estados. 
 
ADITAMENTO A PORTARIA. TIPO DE PROCEDIMENTO: 
Inquérito Civil. N.º DO PROCEDIMENTO: 00862.00009/2017. 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de 
Santa Cruz do Sul. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Catiuce Ribas Barin. CLASSIFICAÇÃO: 1º 
cargo de Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível 
de Santa Cruz do Sul. OBJETO: Apurar as condições de 
atendimento aos idosos e a necessidade de proibição de 
atendimento aos idosos a bem do interesse público, das ILPI’s 
Vovolândia, de Santa Cruz do Sul (CNPJ 12.153.546/0001-61) 
e de Sinimbu - RS (CNPJ 12.153.546/0002-42), e dos seus 
proprietários/dirigentes Maria Teresinha da Silva (de ambas as 
ILPI’s) e Rafael Francisco dos Santos, e da ILPI Residencial 
Teresa (CNPJ 28.529.472/0001-55) e de seu representante 
legal Fábio Muniz Da Silva. INVESTIGADOS(S): Fabio M da 
Silva Me, Instituição de Longa Permanência Para Idosos 

Vovolândia de Santa Cruz do Sul, Instituição de Longa 
Permanência Para Idosos Vovolândia de Sinimbu, Maria 
Teresinha da Silva e Rafael Francisco dos Santos LOCAL DO 
FATO: Santa Cruz do Sul. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00862.00002/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Santa Cruz do Sul. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Nádia Baron 
Ricachenevsky. CLASSIFICAÇÃO: 2º cargo de Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Santa Cruz do Sul. 
OBJETO: Investigar suposta irregularidade no pedido de 
alvará de abertura de Residencial para Idosos e Deficientes 
Físicos, localizado na Rua Carlos Trein Filho, 709, centro, 
Santa Cruz do Sul, RS, por parte da Sra. Maria Ândela 
Mueller. INVESTIGADO(S): Maria Angela Mueller - Eireli – Me. 
LOCAL DO FATO: Santa Cruz do Sul. 
 
 
ADITAMENTO A PORTARIA. TIPO DE PROCEDIMENTO: 
Inquérito Civil. N.º DO PROCEDIMENTO: 00865.00003/2017. 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de 
Santa Maria. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Joel Oliveira Dutra. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça em 
substituição na 1ª Promotoria de Justiça Cível de Santa Maria. 
OBJETO: ESTABELECIMENTO PARA DOENTES MENTAIS 
– AVERIGUAÇÃO DE REGULARIDADE. INVESTIGADOS(S): 
Clevy de Oliveira Ramos, Município de Santa Maria e Centro 
Terapêutico Santa Maria Ltda - ME. LOCAL DO FATO: Santa 
Maria/RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00865.00002/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Santa Maria. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Joel Oliveira 
Dutra. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Cível de Santa Maria. OBJETO: Objeto: 
Ausência de Alvará de Prevenção e Proteção contra Incêndio 
– APPCI Local do Fato: Santa Maria/RS Investigado: Hospital 
de Caridade Astrogildo de Azevedo. INVESTIGADO(S): 
Hospital de Caridade Dr. Astrogildo de Azevedo LOCAL DO 
FATO: Santa Maria. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00865.00004/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Santa Maria. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Joel Oliveira 
Dutra. CLASSIFICAÇÃO: 1º cargo de Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Cível de Santa Maria. OBJETO: Objeto: 
Ausência de Alvará de Prevenção e Proteção contra Incêndio 
– APPCI Local do Fato: Santa Maria/RS Investigado: Hospital 
da Brigada Militar de Santa Maria INVESTIGADO(S): Hospital 
da Brigada Militar de Santa Maria LOCAL DO FATO: Santa 
Maria. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00865.00003/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Santa Maria. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Joel Oliveira 
Dutra. CLASSIFICAÇÃO: 1º cargo de Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Cível de Santa Maria. OBJETO: Objeto: 
Ausência de Alvará de Prevenção e Proteção contra Incêndio 
– APPCI Local do Fato: Santa Maria/RS Investigado: Hospital 
São Francisco de Assis. INVESTIGADO(S): Assoc. 
Franciscana de Assist. a Saúde-Hospital São Francisco de 
Assis. LOCAL DO FATO: Santa Maria. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00868.00001/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Santa Rosa. 
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PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Marcelo 
Augusto Squarça. CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça Cível de Santa Rosa. OBJETO: 
Instar a investigada Bela Vida Clínica de Repouso para Idosos 
Ltda. - ME (Clínica Bem Viver) a adequar suas atividades de 
acolhimento de pessoas idosas à legislação pertinente à 
matéria. INVESTIGADO(S): Bela Vida Clínica de Repouso 
Para Idosos. LOCAL DO FATO: Santa Rosa. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00891.00003/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de São Leopoldo. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Alessandra 
Moura Bastian da Cunha. CLASSIFICAÇÃO: 2º cargo de 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de São 
Leopoldo. OBJETO: Investigar acerca da falta de médio 
psiquiatra no Centro Clínico Capilé. 
INVESTIGADO(S): Município de São Leopoldo  
LOCAL DO FATO: São Leopoldo. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00891.00004/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de São Leopoldo. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Alessandra 
Moura Bastian da Cunha. CLASSIFICAÇÃO: 2º cargo de 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de São 
Leopoldo. OBJETO: Investigar acerca da falta de médicos 
traumatologistas no Centro Clínico Capilé. INVESTIGADO(S): 
Município de São Leopoldo. LOCAL DO FATO: São Leopoldo. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01902.000.434/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Taquari. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Roberto Carmai Duarte Alvim 
Junior. CLASSIFICAÇÃO:  2º cargo de Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Taquari. OBJETO: cofinanciamento 
do serviço de assistência especializada em HIV/AIDS pelo 
Município de Taquari.. INVESTIGADO(S): Município De 
Taquari. LOCAL DO FATO: Taquari.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. Nº 
DO PROCEDIMENTO: 01902.000.476/2017. PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Taquari. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Roberto 
Carmai Duarte Alvim Junior. CLASSIFICAÇÃO:  2º Promotor 
de Justiça da Promotoria de Justiça de Taquari. OBJETO: 
Ofício n° 1231/2017 da 2ª Vara Judicial do Foro da Comarca 
de Taquari encaminhando cópia do laudo psiquiátrico da ré 
Rosane Maria Galvão para fins de interdição. Referente ao 
Processo Judicial n° 071/2.11.0000912-0. INVESTIGADO(S): 
Não informado. LOCAL DO FATO: Taquari.  
 
ADITAMENTO A PORTARIA. TIPO DE PROCEDIMENTO: 
Inquérito Civil. N.º DO PROCEDIMENTO: 00931.00015/2017. 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de 
Viamão. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Gisele Moretto. CLASSIFICAÇÃO: 1º cargo de Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Viamão. OBJETO: 
Apurar as condições físico-sanitárias, de estrutura e de 
serviços da Comunidade Terapêutica Casa de Acolhimento 
Gênesis, sediada no Beco das Professoras, n.º 3010, Parada 
90, Águas Claras, Viamão/RS, e promover o saneamento das 
desconformidades verificadas. INVESTIGADO(S): Casa de 
Acolhimento Gênesis. LOCAL DO FATO: Viamão. 
 
ADITAMENTO A PORTARIA. TIPO DE PROCEDIMENTO: 
Inquérito Civil. N.º DO PROCEDIMENTO: 00931.00109/2017. 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de 
Viamão. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Gisele Moretto. CLASSIFICAÇÃO: 1º cargo de Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Viamão. OBJETO: 
Investigar a demanda reprimida na especialidade de 
Reabilitação Física. INVESTIGADOS(S): Estado do Rio 
Grande do Sul e Municipio de Viamão. LOCAL DO FATO: 
Viamão. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 01128.00383/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos 
Humanos de Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Liliane Dreyer da Silva Pastoriz. 
CLASSIFICAÇÃO: 1º cargo de  Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos. 
OBJETO: Averiguar as condições de estrutura física, recursos 
humanos e serviços prestados pelo Hospital Porto Alegre.  
INVESTIGADOS(S): Hospital Porto Alegre e Instituto de 
Saúde e Educação Vida – Isev. LOCAL DO FATO: Porto 
Alegre. 
 
ADITAMENTO A PORTARIA. TIPO DE PROCEDIMENTO: 
Inquérito Civil. N.º DO PROCEDIMENTO: 01128.00139/2016. 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de 
Defesa dos Direitos Humanos de Porto Alegre. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Liliane Dreyer 
da Silva Pastoriz. CLASSIFICAÇÃO: 1º cargo de Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos 
Humanos. OBJETO: Investigar as irregularidades apontadas 
no CAPS Glória/Cruzeiro/Cristal, na Equipe de Saúde da 
Família Divisa e na Unidade de Saúde da Família Nossa 
Senhora das Graças, com relação ao não cumprimento do 
estabelecido na Portaria 336/GM de 2002.   
INVESTIGADO(S): Caps Ii Glória/Cruzeiro/Cristal. LOCAL DO 
FATO: Porto Alegre. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 01128.00002/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos 
Humanos de Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Liliane Dreyer da Silva Pastoriz. 
CLASSIFICAÇÃO: 1º cargo de Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos. 
OBJETO: Objeto: Investigar a propriedade, adequação, 
qualidade de atendimento aos usuários e recursos humanos a 
partir da transferência do serviço de saúde mental do Centro 
de Saúde Modelo para o Centro de Saúde Santa Marta.  
INVESTIGADOS(S): Prefeitura de Porto Alegre e Secretaria 
Municipal de Saúde. LOCAL DO FATO: Porto Alegre. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 01128.00008/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos 
Humanos de Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Gisele Müller Monteiro. CLASSIFICAÇÃO: 
2º cargo de Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Defesa dos Direitos Humanos. OBJETO: Averiguar 
irregularidades na ILPI Paulo Roberto Bach- ME, nome de 
fantasia Vó Lena Residencial Geriátrico, situada na Rua Gana, 
nº 1113, bairro Vila Ipiranga, nesta Capital. INVESTIGADO(S): 
Paulo Ricardo Bach - ME LOCAL DO FATO: Porto Alegre. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 01128.00006/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos 
Humanos de Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Gisele Müller Monteiro. CLASSIFICAÇÃO: 
2º cargo de Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Defesa dos Direitos Humanos. OBJETO:  Averiguar 
irregularidades na ILPI  Pensionato da Terceira Idade Ltda. - 
ME, nome de fantasia Nossa Senhora de Lourdes, localizada 
na Rua Guaianá, nº 170, bairro Vila Assunção, nesta Capital. 
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INVESTIGADO(S): Pensionato Terceira Idade Ltda. LOCAL 
DO FATO: Porto Alegre. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 01128.00007/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos 
Humanos de Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Gisele Müller Monteiro. CLASSIFICAÇÃO: 
2º cargo de  Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Defesa dos Direitos Humanos. OBJETO: Averiguar 
irregularidades na ILPI Mônica Regina Briddi Romeira - ME, 
nome de fantasia Residencial Solaris São Jorge, situada na 
Rua Leopoldo Tietbohl, nº 60, bairro Jardim Planalto, nesta 
Capital. INVESTIGADO(S): Residencial Solaris São Jorge 
LOCAL DO FATO: Porto Alegre. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 01128.00380/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos 
Humanos de Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Márcia Rosana Cabral Bento. 
CLASSIFICAÇÃO: 4º cargo de Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos. 
OBJETO: Verificar as instabilidades sociofamiliares e 
psicossociais dos moradores da Ilha Grande dos Marinheiros 
e Ilha do Pavão, decorrentes de tiroteios e de disputa de 
espaço por traficantes nestes locais.  INVESTIGADO(S): Não 
informado.  LOCAL DO FATO: Porto Alegre. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 01128.00381/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos 
Humanos de Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Guacira Almeida Martins Bermudez. 
CLASSIFICAÇÃO: 4º cargo de  Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos. 
OBJETO: Averiguar se os veículos que hoje transitam nas 
linhas intermunicipais da região metropolitana e que transitam 
pelo Capital oferecem alguma forma de acessibilidade para 
embarque e desembarque de pessoas com deficiência ou 
mobilidade reduzida, com cadeira de transbordo. 
INVESTIGADO(S): Não informado.  LOCAL DO FATO: Porto 
Alegre. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 01220.00001/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Cachoeirinha. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Fernanda 
Weiand Braun. CLASSIFICAÇÃO: 1º cargo de Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Cachoeirinha. 
OBJETO: Investigar as condições de acessibilidade dos 
veículos da empresa Consórcio Metropolitano de Transporte - 
CMT”, Investigada - Consórcio Metropolitano de Transporte - 
CMT.  INVESTIGADO(S): Consórcio Metropolitano de 
Transportes – Cmt. LOCAL DO FATO: Cachoeirinha. 
 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 01 de 
Fevereiro de 2018. 
ANGELA SALTON ROTUNNO,  
Coordenadora do CAO dos Direitos Humanos,  
da Saúde e da Proteção Social. 
De acordo,  
MARCELO LEMOS DORNELLES,  
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais.  
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